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Cidadão ·deve participar na vida política do . país 
.... 

.. 

PROMOVER a 
capacidade de 

intervenção 
e monitoria 
dos actos e 

participações na 
vida política do 

país por parte 
das organizações ~ · 

da sociedade u 

civil é o principal 
objectivo de uma 

capacitação de 
dois dias levada a 

cabo pela JOINT, 
Liga das ONGs em 

Moçambique. 
~ 
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Participantes da formação sobre actos e contenciosos eleitorais 

D 
e acordo com Manuel do 
Rosário, oficial de infor
mação e comunicação da 
instituição, a formação 
destas organizações e 

dos partidos políticos visa permitir 
que os cidadãos sejam parte activa 
na vida política e pretende-se que 
seja um passo na direcção para o 
desenvolvimento de actividades de 
monitoria, observação e fiscaliza
ção dos processos eleitorais. 

Participaram nesta formação 30 
representantes das organizações da 
sociedade civil baseadas na cidade 
de Maputo, e a intenção é replicar 
a iniciativa em todas as províncias 
para promover acções mais inter
ventivas e activas para a promoção 
da cidadania e paz social. 

Para Do Rosário, os participan
tes irão influenciar a construção de 
uma sã convivência na caminhada 
para a consolidação do Estado 
de direito e de justiça social, pelo 
que estes devem estar munidos de 
conhecimentos para lidar com os 
conflitos eleitorais. 

Antes foi promovida uma for
mação de mais de 30 partidos po
líticos sobre a matéria e proxima
mente deverá haver uma reflexão 

~· ,· /W . _, . • :: Formaçao necessar1a e oportuna 
«.:!~,, 1 

OS representantes das organizações 
da sociedade civil que participaram 
na formação sobre direito eleitoral, 
contencioso constitucional, bem 
como na observação dos respec
tivos processos, consideram que 
esta chegou no momento certo, 
pois os próximos pleitos devem ser 
preparados e executados da melhor 
forma possível. 

Trata-se, segundo eles. de um 
exercício que deve ser extensivo a 
todos os cidadãos através dos grupos 
sociais e partidos poÍíticos que têm 

a responsabilidade de fazer a disse
minação das informações que são 
úteis para a criação de uma cidadania 
sã e proactiva. Eulália Ofumana. da 
Associação das Mulheres de Carreira 
Jtmdica, considera que neste semi
nário um dos aorendizados foi de 

• 
podemos educar a sociedade para 
saber estar politicamente, e uma 
das formas é conhecer e exercer 
os seus direitos. Uma das formas 
dos direitos humanos é exercer este 
direito ao voto e não se pode pensar 
que para falar de direitos tem que 
se ser jurista, formado em direito, 
funcionário de saúde ou professor, 
mas devemos saber que todos temos 
que votar e todos devemos contrtbuir 
para abrir a mente da sociedade e 
promover mudanças", sustenta. 

Acrescenta que as pessoas re-

clamam quando algo não corre bem 
e culpam quem está no poder. mas 
para isto mudar temos que partici
par de forma activa e fiscalizar as 
acções de quem está a governar. A 
questão da fiscalização não é só para 
o neríodo de votacão. mas devemos 

combate à desigualdade do género, 
violência doméstica e outros males, 
o que deixa muito a desejar nos 
manifestos eleitorais que não são 
objectivos, para além de que muitas 
vezes estes manifestos são apenas 

do domínio de presidente do partido 
e não dos membros. A nossa organi
zação tem dado o seu contrtbuto para 
mudar o estado das coisas desde 
as primeiras eleições municipais e 
produzimos pesquisas que contêm 
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algumas recomendações sobre os 
processos eleitorais", informou. 

Acrescenta que a formação foi 
útil, porque permitiu um maior deba
te no que se refere aos contenciosos 
eleitorais, a participação do cidadão 

conjunta sobre os caminhos a tri
lhar na observação dos processos 
eleitorais, desde o recenseamento 
até depois da votação e no trata
mento dos conflitos. 

"A sociedade precisa de par
ticipar na vida política do país e 
não apenas em actos eleitorais. 
Constatamos ser crescente o 
interesse e a necessidade da 
criação de iniciativas sobre o 
estado de saúde da democracia 
multipartidária e da participação 
política em Moçambique. No âmbi
to da estabilização das estruturas 
democráticas e da participação 
política, um dos desafios reais é o 
fortalecimento da capacidade do 
exercício da cidadania por parte 
das organizações da sociedade 
civil e dos actores políticos", disse 
Manuel do Rosário. para quem a 
realização de acções de formação 
é de grande importância para a 
criação de uma cultura de moni
toria, fiscalização e debate sobre 
os avanços e constrangimentos 
na construção da democracia e da 
participação política. 

Considera ser desta forma 
que as organizações da sociedade 
civil e os partidos políticos terão a 

e os conflitos eleitorais, o que garante 
um certo controlo da sociedade civil 
neste processo. 

Ana Sambo, do Instituto de Apoio 
à Governação e Desenvolvimento, 
classificou a formação como sendo 

responsabilidade colectiva e social 
de promover iniciativas para o 
estudo e o ·aprofundamento dos 
actos e procedimentos eleitorais, 
se tivermos em conta que elei
ções transparentes, livres e justas 
são' dos importantes pilares de 
qualquer sistema político que se 
pretenda democrático. 

"A presente iniciativa resulta 
da constatação de que o fraco 
domínio dos actos e procedimen
tos eleitorais, a incompetência e 
a improvisação das intervenções 
da maior parte das organizações 
da sociedade civil e dos partidos 
políticos tem resvalado em práti
cas fraudulentas que permanecem 
impunes, em crispações e descon
fianças que mergulham o país em 
conflitos eleitorais, com propensão 
para se transformarem em violên
cia física e armada", sustenta. 

Considera que no processo de 
estabelecimento das estruturas 
democráticas desde 1994, Moçam
bique já organizou cinco eleições 
presidenciais e legislativas, qua
tro eleições autárquicas e duas 
eleições para as assembleias pro
vinciais, pelo que as últimas elei
ções presidenciais e legislativas, 

de extrema importância para as 
organizações da sociedade civil, na 
medida em que saíram com subsí
dios legais e práticos necessários 
para poderem acompanhar, de perto 
e com conhecimentos, os processos 
eleitorais dos próximos dois anos. 

"O que deve ser entendido é que 
o momento de votação é uma das 
fases de todo o processo que começa 
muito antes no recenseamento, onde 
se envolve o cidadão a continuar a 

·~fazer a fiscalização da governação. 
· Os cidadãos e os pattidos políticos 

devem ter uma acção de educação 
eleitoral de forma permanente, e 
para o caso do partido vencedor 
há uma necessidade de trabalhar 
para cumprir com o seu manifesto 
eleitoral e o cidadão tem o papel 
de fiscalizar se aauele nartido está 

realizadas em Outubro df 2014, 
representaram uma profunda 
mancha à paz e simbolizaram as 
sinuosidades e a complexidade da 

· construção da paz e da democracia 
moçambicanas. 

"Com a aproximação das elei
ções autárquicas de 2018 e das 
eleições presidenciais, legislativas 
e para as assembleias provinciais 
de 2019, esforços consistentes de
vem ser.realizados para assegurar 
que Moçambique possa consoli
dar as conquistas democráticas 
já conseguidas. Igualmente, a 
expectativa é de as organízações 
da sociedade civil e os partidos 
políticos cooperarem na criação 
de condições mais favoráveis 
para o estabelecimento de uma 
verdadeira demoeracia social e 
participativa no país. A eles cabe 
fazer de Moçambique um lugar 
mais democrático para s~ viver, 
pelo que há a necessidade suficien
te para a tomada de iniciativas de 
fortalecimento das organizações 
da sociedade civil e dos partidos 
políticos em actos e procedimentos 
eleitorais. A presente formação 
é sintomática dessa conjuntura 
favorável". defendeu. 

ou não a fazer a vontade do povo". 
opinou esta activista. 

Acrescenta que as organizações 
da sociedade civil têm feito muito 
na diwlgação da informação, porque 
sem esta informação não é possível 
os cidadãos participarem nos pro
cessos eleitorais e controlar as rea
lizações dos partidos que ganharam 
as eleições. 

Disse que a sua organização está 
a trabalhar para que o cidadão tenha 
acesso à informação e poder exigir • 
que este direito seta respeitado e a 
formação confere a capacidade de 
conhecer os direitos e participar nos 
processos. 

Na sua opinião, as abstenções 
estão também ligadas à falta de 
informação, porque muitas vezes as 
nessoas iá não têm fé nos nartidos 
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contencioso constitucional, bem 
como na observação dos respec
tivos processos. consideram que 
esta chegou no momento certo, 
pois os próximos pleitos devem ser 
preparados e executados da melhor 
forma possível. 

Trata-se. segundo eles. de um 
exercício que deve ser extensivo a 
todos os cidadãos através dos grupos 
sociais e partidos poÜLicos que têm 
a responsabilidade de fazer a disse
minação das informações que são 
úteis para a criação de uma cidadania 
sã e proactiva. Eulália Ofumana, da 
Associação das Mulheres de Carreira 
Juridica, considera que neste semi
nário um dos aprendizados foi de 
que a observação eleitoral deve ser 
permanente e sistemático. Segundo 
ela, a observação não deve só acon
~er nos momentos eleitorais, mas 
si!TI o exercício deve ser feito antes, 
durante e depois dos processos. 

"Temos em Moçambique, há 
mais de vinte anos. o exercício da 
democracia multipartidária e nesta 
formação o facilitador foi capaz de 
mostrar várias etapas que fazem 
pa1te deste processo. Ficamos a 
saber, por exemplo, das diferentes 
etapas. como é o caso da formação 
e educação cívica eleitoral que é algo 
que nós, como organizações da socie
dade civil, podemos levar a cabo nas 
comunidades, distritos. províncias e. 
principalmente, para aquele cidadão 
onde a acção dos 'media' não chega. 
Estamos a falar de lugares onde as 
pessoas não têm acesso a rádio, 
televisão ou jornal para fazer esta 
formação de cidadania que tem a 
impo1'tância de incutir ao cidadão 
sobre a importância das eleições, 
porquê e para quê deve votar". disse 
Eulália Ofumana, que associa as 
constantes abstenções a esta falta 
de conhecimento da importância do 
seu voto. 

Conforme defendeu. qualquer 
moçambicano que responde a todos 
os requisitos para exercer este direito 
deve fazê-lo, mas as pessoas não 
exercem este direito porque não 
sabem. Segundo ela, muitos pensam 
que votar é só para dar poder aos 
governantes de cinco em cinco anos e 
nada muda, mas defende que devem 
saber que sempre algo se acrescenta 
e muda e todos devem contribuir 
para esta mudança. 

Relativamente à divulgação dos 
direitos dos cidadãos, a nossa entre
vistadas acha que primeiro o Estado 
deve consciencializar as ·pessoas, os 
partidos políticos, que sabem que 
precisan1 destas pessoas para votar 
e devem fazer a sensibilização e não 
só, a sociedade civil precisa desen
volver acções nesse sentido, assim 
como qualquer cidadão que tem 
conhecimento precisa de partilhar 
com os demais. 

"Assim, temos todos o papel de 
consciencializar os outros. do mesmo 
modo que educamos os nossos filhos 
para saber falar, poder estar e assim 

os seus direitos. Uma das formas 
dos direiWs humanos é exercer este 
direito ao voto e não se pode pensar 
que para falar de direitos ter,n que 
se ser jurista, formado em dilieito, 
funcionário de saúde ou profess01: 
mas devemos saber que todos temos 
que votar e todos devemos contribuir 
para abrir a mente da sociedade e 
promover mudanças", sustenta. 

Acrescenta que as pessoas re
clamam quando algo não corre bem 
e culpam quem está no poder, mas 
para isto mudar temos que partici
par de forma activa e fiscalizar as 
acções de quem está a governar. A 
questão da fiscalização não é só para 
o período de votação, mas devemos 
começar muito antes, continuar 
depois e no processo de governação. 

Por seu turno, Romão José, da 
WILSA-Moçambique, considera 
que o facto de estarmos num país 
democrático é importante que o 
cidadão ténha conhecimento sob1ie 
a forma como funcionam os órgãos 
de gestão de processos eleitorais 
porque, de certa maneira, ajuda a 
fazer o controlo e evitar clivagens 
decorrentes do processo. 

Disse que a sua organização tem 
por tradição fazer o acompanhamen
to dos pro.cessos eleitorais, onde se 
observa mais a paiticipação das 
mulheres para analisar como é que 
elas se posicionam. a sua represen
tatividade nos respectivos p~idos 
políticos e como acedem às listas. 

"Fazemos a observação das 
campanhas para ver quais são os 
aparelhos que os pmtidos políticos 
utilizam para sensibilizar os cida
dãos e como é que a 'media' faz a 
cobertura dos processos eleitorais. 
Sobre o processo eleitoral se pode 
dizer muita coisa, mas temos que 
ter em consideração que a nossa 
democracia ainda é muito nova, ape
nas vinte anos, e assim muito ainda 
tem que ser feito para melhorar, a 
começar pela própria lei eleitoral 
que não é conhecida até por aqueles 
que têm interesse directo, que são 
os partidos políticos. Estes não têm 
domínio dos processos eleitorais, de 
questões relacionadas aos litígios 
e co~tenciosos eleitorais e isso, de 
certa forma, limita muito a reivindi
cação de determinados direitos dos 
partidos", considera Romão José. 

Entende, por outro lado, que 
muitas mulheres não sabem como 
é que os seus nomes aparecem nas 
listas dos partidos, não há um critério 
democrático da própria representa
tividade das mulheres nos partidos 
políticos. 

Outro facto apontado por José é 
de muitas vezes os próprios conteú
dos dos manifestos não reilectirem 
aquilo que é a realidade local e as 
questões relacionadas com o género 
aparecem de forma muito superfi
cial, pois parecem não muito bem 
detalhadas. 

"Como são tratadas, por exem
plo. as questões da participação, 

manifestos eleitorais que não são 
objectivos, para além de que muitas 
vezes estes manifestos são apenas 

Eulália Ofumana 

mudar o estado das coisas desde 
as primeiras eleições municipais e 
produzimos pesquisas que contêm 
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Romão José 

útil, porque permitiu um maior tleoa
te no que se refere aos contenciosos 
eleitorais, a participação do cidadão 

a·~amt>o~cto tnstítuto rte A:potO mos Iegrus e pramms11-ecessano 
à Governação e Desenvolvimento, para poderem acompanhar, de perto 
classificou a formaÇão como sendo e com conhecimentos, os processos 

eleitorais dos próximos dois anos. 
"O que deve ser entendido é que 

o momento de votação é uma das 
fases de todo o processo que começa 
muito antes no recenseamento, onde 
se envolve o cidadão· a continuar a 

~ .. fazer a fiscalização da govemação. 
, · o8' cidádãos e os partidos políticos 

.devem ter uma acção de educação 
eleitoral de forma permanente, e 
para o caso do partido vencedor 
há uma necessidade de trabalhar 
para cumprir com o seu manifesto 
eleitoral e o cidadão tem o papel 
de fiscalizar se aquele partido está 
a cumprir ou não o que prometeu. 
Mas para tal, os partidos não só 
devem falar dos seus manifestos 
nos momentos de campanha, mas 
estes devem estar constantemente 
a falar dos seus manifestos para nos 
permitir monitorizar se o partido está 
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na divulgação da informação, porque 
sem esta informação não é possível 
os cidadãos participarem nos pro
cessos eleitorais e controlar as rea
lizações dos partidos que ganharam 
as eleições. 

Disse que a sua organização está 
a trabalhar para que o cidadão tenha 
·acesso à informação e. poder exigir 
que este direito seja respeitadot e a 
formação confere a capacidade de 
conhecer os direitos e participar nos 
processos. 

Na sua opinião. ~s abstenções 
estão também ligadas à falta de 
informação, porque muitas vezes as 
i)essoas já não têm fé nos partidos 
políticos, e para elas a situação é 
como se não fosse mudar e acham 
que o seu voto não faz diferença. 
Também quando as realizações não 
são divulgadas pode trazer a sen
sação de que o· partido votado não 
cumpriu com o prometido. 
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